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Resumo 

Introdução: É premente a necessidade de se avançar em mecanismos de 

monitoramento e avaliação da situação da Segurança Alimentar e Nutricional 

nos governos subnacionais, sobretudo em momentos de crise e amplificação 

da fome nos lares brasileiros. Objetivo: O estudo avalia a situação de 

Segurança Alimentar e Nutricional nos municípios do estado de São Paulo, 

por meio da aplicação de matriz avaliativa multidimensional alicerçada no 

conceito brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional. Método: A 

construção da ferramenta foi previamente descrita contendo sete 

dimensões, 11 subdimensões, 27 indicadores, 59 medidas, coletadas em 

bases de dados secundários de domínio público. As bases de acesso aos 

dados foram revisitadas e atualizadas, contabilizando seis fontes de 

informação. Os municípios foram classificados a partir da atribuição de notas 

e juízos de valor (ruim, regular, bom e ótimo). Resultados: Os resultados 

apontaram 2% dos municípios do estado de São Paulo como ruins, 26% 

regulares, 59% bons e 13% ótimos. A maioria dos municípios apresentou 

bons e ótimos resultados para a situação de Segurança Alimentar e 

Nutricional. Conclusão: A despeito da dificuldade na obtenção dos dados em 

função da grande variabilidade das ferramentas disponíveis, o estudo aponta 

fragilidades importantes nas dimensões “Acesso universal à alimentação 

adequada”, “Acesso universal à água” e “Processos permanentes de educação, 

pesquisa e formação em Segurança Alimentar e Nutricional” no estado, 

corroborando a urgência de se criar mecanismos de avaliação e 

aprimoramento das ações e estratégias governamentais nessa área.  

 

Palavras-chave: Segurança Alimentar. Avaliação de Programas e Projetos de 

Saúde. Política Pública. 

 

Abstract 

Introduction: There is a pressing need to advance mechanisms for monitoring 

and evaluating the Food and Nutrition Security situation in subnational 

governments, especially in times of crisis and the increased hunger in 
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Brazilian homes. Objective: The study evaluates the Food and Nutrition 

Security situation in the municipalities of the state of São Paulo, through the 

application of a multidimensional assessment matrix based on the Brazilian 

concept of Food and Nutrition Security. Method: The development of the 

instrument was previously described, containing seven dimensions, 11 

subdimensions, 27 indicators, and 59 measures, collected on public domain 

secondary databases. The databases were revisited and updated, accounting 

for six sources of information. The municipalities were classified based on the 

attribution of grades and situation classification (poor, regular, good, and 

excellent). Results: The results showed 2% of the municipalities in the state of 

São Paulo in poor situation, 26% in regular, 59% in good, and 13% in excellent. 

Most municipalities presented good and excellent results for the Food and 

Nutrition Security situation. Conclusion: Despite the difficulty in obtaining data 

due to the great variability of available tools, the study highlights important 

weaknesses in the “Universal access to adequate food,” “Universal access to 

water,” and “Permanent processes of education, research, and training in 

Security Food and Nutrition” dimensions in the state, which confirms the 

urgency of creating mechanisms for evaluating and improving government 

actions and strategies in this area.  

 

Keywords: Food Security. Assessment of Health Programs and Projects. Public 

Policy. 
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INTRODUÇÃO 

Nas últimas cinco décadas, organizações da sociedade civil, pesquisadores e administradores 

públicos de diversos países têm-se dedicado ao desenvolvimento de abordagens e estratégias 

que qualifiquem a governança e a tomada de decisão relacionadas à Segurança Alimentar e 

Nutricional (SAN) e sua integração com as políticas públicas de diversos setores. 1-5 No entanto, as 

múltiplas dimensões da SAN tornam sua governança e, especialmente, sua avaliação, uma ação 

técnico-operacional complexa e desafiadora.3-7 

No Brasil, apesar de a SAN permear os debates acadêmicos, orientar as políticas públicas e 

engajar movimentos sociais desde meados do século XX, sua instituição enquanto política pública 

específica ocorreu apenas em 2006, com a criação do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (SISAN),8 fortalecido em 2010 com a instituição da Política Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional.9 As normativas que regem o SISAN e sua política pública imputam a 

necessidade de desenvolver instrumentos e metodologias capazes de monitorar e avaliar a 

própria política pública e a situação de SAN, por meio da utilização de dados e indicadores 

públicos relacionados aos distintos setores e esferas de governo. Ainda, esses instrumentos de 

monitoramento e avaliação devem contemplar diferentes dimensões de anális e que incluam 

distintos dados sobre a produção e disponibilidade de alimentos, renda e condições de vida, 

acesso à alimentação adequada e saudável, incluindo água, saúde, nutrição e acesso a serviços 

relacionados, educação e programas e ações relacionadas à SAN.9,10 

Atualmente, ainda se identificam fragilidades nas ferramentas utilizadas para monitoramento 

e avaliação da SAN, principalmente por limitações em suas dimensões de análise e insuficiência 

de pesquisas avaliativas sistêmicas e abrangentes. 10-13 Dentre os estudos localizados, um deles 

apresenta um instrumento para monitorar e avaliar as múltiplas dimensões da situação de SAN 

em nível municipal. Tal ferramenta foi aplicada com êxito no universo dos municípios do estado 

de Santa Catarina, região Sul do Brasil.14 

Com o intuito de qualificar os processos avaliativos no âmbito da SAN e contribuir para o 

processo de retomada e fortalecimento do SISAN, este estudo adaptou e aplicou o modelo 

supracitado,14 visando avaliar a situação da SAN dos municípios do estado de São Paulo, Região 

Sudeste do Brasil.  

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Estudo exploratório e descritivo realizado com o universo dos municípios do estado de São Paulo (n = 

645) que, segundo estimativa populacional, possui 46,6 milhões de habitantes, o que corresponde a cerca 

de 22% da população brasileira.15 

A ferramenta utilizada no estudo foi construída a partir de matriz avaliativa desenhada para avaliar a 

SAN no nível municipal por meio de dados públicos, coletados em sistemas de informações disponíveis. Para 

a definição da situação de SAN, a ferramenta base propõe a utilização de sete diferentes dimensões, 11 

subdimensões, 27 indicadores, 59 medidas e 94 dados (Quadro 1), relacionados de maneira hierárquica.14 
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Quadro 1. Dimensões, subdimensões e número de indicadores da matriz avaliativa multidimensional 

quanto à situação de Segurança Alimentar e Nutricional municipal. Brasil, 2023. 

 

Dimensões Subdimensões Indicadores 

Acesso universal à 

alimentação adequada 

População em situação de 

vulnerabilidade 

2 

Renda 3 

Distribuição de alimentos 

e refeições 

4 

Sistemas de produção 

agroecológica e abastecimento 

sustentáveis de alimentos 

Acesso a terra 1 

Produção e distribuição 

de alimentos 

3 

Processos permanentes 

de educação, pesquisa e 

formação em SAN 

Educação alimentar e 

nutricional 

2 

Rede pública de educação 2 

Alimentação e nutrição 

em todos os níveis de atenção à 

saúde 

Atenção primária à saúde 5 

Acesso universal à água Saneamento básico 3 

Povos e comunidades 

tradicionais 

Povos e comunidades 

tradicionais 

1 

 Avaliação e 

monitoramento 

Avaliação e 

monitoramento do SISAN 

1 

Total 27 

 

A metodologia detalhada sobre o processo de construção do modelo supracitado foi previamente 

descrita.14 Para utilização da matriz no presente estudo, foram mantidas as dimensões, subdimensões, 

indicadores e medidas, e ajustados os dados conforme atualizações e disponibilidade das informações. 

Foram atualizados os valores de referência para pobreza e extrema pobreza, conforme atualização realizada 

em decreto federal.16 Para a coleta da taxa de analfabetismo, considerou-se “idade acima de 10 anos”. Para 

a determinação do nível de atividade econômica da população, utilizou-se a informação “pessoas 

economicamente ativas” em todas as idades.  

A coleta de dados ocorreu no período de julho a novembro de 2021 em bases públicas de dados 

secundários disponíveis on-line, e foi realizada em duas etapas: manual e automatizada. Os dados presentes 

no sistema CECAD (Consulta, Seleção e Extração de Informações do CadÚnico) foram obtidos de forma 

automatizada por técnica de web scrapingutilizando Python®, software de programação com acesso e código 

aberto.17,18 O repositório com código utilizado está disponível na plataforma de hospedagem de repositórios 

GitHub®.19 Os demais dados foram coletados de forma manual nos sites disponíveis. Foi possível realizar a 
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coleta de 59% das medidas descritas. As demais não foram coletadas por indisponibilidade em bases 

públicas.  

Coletaram-se dados nas seguintes fontes de informação: CECAD, Sistema IBGE de Recuperação 

Automática (SIDRA), IBGE cidades, Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), 

relatórios de acesso público do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) e e-Gestor Atenção 

Básica. 

A análise dos dados foi realizada em três etapas, denominadas pré-tratamento de dados, aplicação de 

métricas e visualização das informações. O pré-tratamento consistiu na compatibilização dos dados por 

município, com utilização do programa Microsoft Excel®. A análise de dados foi feita utilizando a biblioteca 

Pandas, escrita em linguagem de programação Python®.18 As visualizações gráficas dos dados foram geradas 

utilizando-se as bibliotecas Matplotlib® e Seaborn®.20,21 Para o tratamento de dados geográficos foi utilizada 

a biblioteca GeoPandas®.22 As bibliotecas Pandas, Geopandas, Matplotlib e Seaborn são módulos escritos 

na linguagem de programação Python®, e todas são de código e acesso aberto.18 Foram utilizados os 

parâmetros relativos e absolutos, conforme descritos por Guedesetal.14 

 

RESULTADOS 

Entre os municípios do estado de São Paulo, 2% apresentaram uma situação ruim de SAN, enquanto 

26% foram classificados como regular, 59% como bons e 13% ótimos, conforme dados da Tabela 1, também 

representados geograficamente no mapa constante na Figura 1. 

 

Tabela 1. Distribuição dos municípios de São Paulo segundo a classificação pela matriz avaliativa 

multidimensional quanto à situação de Segurança Alimentar e Nutricional, Dimensão e Subdimensão. 

Brasil, 2023. 

 

Parâmetro 
Ruim Regular Bom Ótimo 

n % n % n % n % 

Situação de Segurança 

alimentar e nutricional 
10 2 169 26 379 59 87 13 

Dimensão 1: Acesso 

universal à alimentação 

adequada 

39 6 220 34 355 55 31 5 

Subdimensão 1: 

População em situação 

de vulnerabilidade 

83 13 80 12 376 58 106 16 

Subdimensão 2: Renda 46 7 222 34 273 42 104 16 

Subdimensão 3: 

Distribuição de alimentos 

e refeições 

218 34 300 47 127 20 0 0 

Dimensão 2: Sistemas de 

produção agroecológica 

e abastecimento 

sustentáveis de 

alimentos 

80 12 139 22 315 49 104 16 

Subdimensão 1: Acesso à 

terra 
121 19 156 24 217 34 141 22 
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Tabela 1. Distribuição dos municípios de São Paulo segundo a classificação pela matriz avaliativa 

multidimensional quanto à situação de Segurança Alimentar e Nutricional, Dimensão e Subdimensão. 

Brasil, 2023 (Cont). 

 

Parâmetro 
Ruim Regular Bom Ótimo 

n % n % n % n % 

Subdimensão 2: 

Produção e distribuição 

de alimentos 

142 22 145 22 258 40 90 14 

Dimensão 3: Processos 

permanentes de 

educação, pesquisa e 

formação em SAN 

161 25 165 26 162 25 156 24 

Subdimensão 1: 

Educação alimentar e 

nutricional 

* * * * * * * * 

Subdimensão 2: Rede 

pública de educação 
161 25 165 26 162 25 156 24 

Dimensão 4: Alimentação 

e nutrição em todos os 

níveis de atenção à saúde 

32 5 197 31 371 58 45 7 

Subdimensão 1: Atenção 

primária à saúde 
31 5 197 31 371 58 45 7 

Dimensão 5: Acesso 

universal à água 
137 21 165 26 194 30 149 23 

Subdimensão 1: 

Saneamento básico 
137 21 165 26 194 30 149 23 

Dimensão 6: Povos e 

comunidades 

tradicionais 

* * * * * * * * 

Subdimensão 1: Povos e 

comunidades 

tradicionais 

* * * * * * * * 

Dimensão 7: Avaliação e 

monitoramento 
* * * * * * * * 

Subdimensão 1: 

Avaliação e 

monitoramento do SISAN 

* * * * * * * * 

SISAN: Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional. 

* Dados indisponíveis. 

Fonte: Elaborado pelos autores 
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Figura 1. Mapa dos municípios do estado de São Paulo segundo a classificação pela matriz avaliativa 

multidimensional quanto à situação de Segurança Alimentar e Nutricional. Brasil, 2023. 

 

 

 

SAN: Segurança Alimentar e Nutricional 

 

A Dimensão 3 - “Processos permanentes de educação, pesquisa e formação em SAN' - apresentou os 

piores resultados, agrupando aproximadamente metade dos municípios em ruins e regulares, seguida pela 

Dimensão 5 –“Acesso universal à água”. A Dimensão 1 –“Acesso universal à alimentação adequada”- apesar 

de apresentar em maioria municípios bons e ótimos, também necessita um olhar atento, pois reuniu 40% 

dos municípios em ruins e regulares (Tabela 1).  

A Dimensão 2 –“Sistemas de produção agroecológica e abastecimento sustentáveis de alimentos” e a 

Dimensão 4 –“Alimentação e nutrição em todos os níveis de atenção à saúde” apresentaram resultados 

positivos, com mais de 60% dos municípios avaliados como bons e ótimos. As dimensões 6 –“Povos e 

comunidades tradicionais”e 7 –“Avaliação e monitoramento”não puderam ser avaliadas, devido à 

indisponibilidade dos dados públicos (Tabela 1). 

Com relação às subdimensões, destaca-se na Dimensão 1, a Subdimensão 3 –“Distribuição de 

alimentos e refeições”, a qual totalizou 80% dos municípios classificados como ruins e regulares, 

concentrados na região sul do estado, conforme observado na Figura 2. Em contraponto, a Subdimensão 1 

–“População em situação de vulnerabilidade” reuniu 75% dos municípios em bons e ótimos, e a Subdimensão 

2 –“Renda”, 58% de municípios nessas classificações.  
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DISCUSSÃO 

São Paulo é considerado o estado mais desenvolvido do Brasil, com alto Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH). Apresenta o maior PIB do Brasil, totalizando 32% do valor total do país. Mantém, porém, 

desigualdades inter-regionais significativas. Por exemplo, a totalidade da renda da região mais rica do estado 

é 19 vezes a da mais pobre.23 Os resultados da avaliação da subdimensão “População em situação de 

vulnerabilidade” refletem essa disparidade, sendo possível observar a concentração de municípios 

classificados como ruins nas mesorregiões Itapetininga e Litoral Sul Paulista. 

A dimensão “Acesso Universal à Alimentação Adequada” aponta a necessidade de avanços nas 

estratégias vinculadas à subdimensão "Distribuição de Alimentos e Refeições". Estudos têm reforçado que o 

acesso à alimentação está diretamente associado com a renda e, neste sentido, torna-se importante ampliar 

a rede de equipamentos públicos, políticas e programas capazes de distribuir alimentos, principalmente às 

populações de baixa renda e socialmente vulneráveis.24-26 A pandemia de Covid-19 intensifica a crise política 

e econômica que vinha em curso no país e amplifica, sobretudo, a crise social, diretamente relacionada à 

elevação da inflação dos alimentos, ao aumento do desemprego, do grau de endividamento das famílias e d 

redução do poder de compra da população.27-29 

O II Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da Covid-19 no Brasil, 

conhecido como II VIGISAN e publicado em 2022, evidenciou 33 milhões de brasileiros em situação de fome, 

expressa em insegurança alimentar grave.30 Destes, mais de 11 milhões estão na Região Sudeste. Segundo 

a pesquisa, na região, a insegurança alimentar leve atinge 27,2% dos municípios e a insegurança alimentar 

moderada e grave foram encontradas em 14,3% e 13,1% dos domicílios, respectivamente, o que reforça 

ainda mais a importância das ações para a garantia do DHAA.30 

Na dimensão “Processos permanentes de educação, pesquisa e formação em SAN”, foi possível avaliar 

apenas o nível de alfabetização da população, em virtude de outros dados estarem indisponíveis. A falta de 

dados referentes à Subdimensão de “Educação alimentar e nutricional” (EAN) evidencia a fragilidade da 

execução das ações de promoção de SAN no âmbito da educação. É descrito que as ações de EAN são 

presentes no âmbito municipal, porém, de forma desestruturada e em baixa frequência, não atingindo os 

objetivos propostos.31 É necessário qualificar e fomentar as ações de EAN pelos gestores municipais e 

estaduais, a fim de garantir a SAN e promover o DHAA da população. 

A dimensão de “Acesso universal à água” representa o acesso ao saneamento básico pela população: 

coleta de lixo, abastecimento de água e esgoto sanitário. É necessário olhar atentamente para esta 

dimensão, uma vez que aproximadamente metade dos municípios foram considerados ruins e regulares. O 

acesso à água e o saneamento adequado são considerados direitos humanos básicos, necessários para a 

garantia de um estado de saúde pleno, além de prevenir patologias como diarreias e gastroenterites.32 

Ainda com relação à água, o II VIGISAN observou que 42% dos domicílios com insegurança hídrica 

também estavam em situação de fome. Verificou-se que 12% da população brasileira vivia com restrição ao 

acesso à água. A segunda maior combinação entre IA e insegurança hídrica foi observada na Região Sudeste 

(43%), abaixo apenas da Região Norte (48%).30 

O estado de São Paulo apresentou melhores resultados quando comparado aos resultados obtidos 

no estado de Santa Catarina, apresentando 59% dos municípios classificados como bons e 13% ótimos, em 

paralelo a 35% bons e nenhum ótimo no estado do sul do país.14 No Sul, destacaram-se negativamente as 

subdimensões “Acesso universal à alimentação adequada”e “Alimentação e nutrição em todos os níveis de 

atenção à saúde”, ao contrário da aplicação no estado de São Paulo. “Avaliação e monitoramento” apresentou 
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98% dos municípios como ruins em Santa Catarina,14 porém a dimensão não pode ser avaliada no estado 

de São Paulo, por falta de informações no momento da coleta. 

A dimensão de “Avaliação e monitoramento” reflete as instâncias do SISAN e sua implementação, de 

modo que a indisponibilidade de dados demonstra a histórica incipiência da política no estado de São Paulo. 

A dimensão “Povos e comunidades tradicionais” também não apresentou dados disponíveis, ocorrendo o 

mesmo em Santa Catarina. Tal fato evidencia a fragilidade na priorização das comunidades tradicionais 

presentes em ambos os estados,14 característica ainda persistente nas demais regiões do país. Comunidades 

quilombolas apresentam altos índices de IA, como evidenciado em estudo coletado em 2015 no Maranhão 

e publicado em 2020, onde 79,9% estavam em estado de IA,33 superando inquéritos nacionais anteriores.34 

Em comparação com a aplicação realizada em Santa Catarina, percebeu-se maior dificuldade na coleta 

em São Paulo, onde mais dados estavam indisponíveis no momento da coleta. Acredita-se que essa diferença 

tenha se refletido nos resultados mais satisfatórios obtidos no estado paulista.10 No entanto, o estudo reflete 

os mais atuais disponíveis no período da pandemia da Covid-19, demonstrando potencialidades e 

fragilidades na política de SAN do estado.  

 

CONCLUSÃO 

Os municípios do estado de São Paulo apresentaram, em sua maioria, resultados bons e ótimos quanto 

à situação de SAN. No entanto, o estudo apontou fragilidades importantes em distintas dimensões avaliadas, 

com destaque para aquela referente ao acesso universal à alimentação adequada. Tal resultado preocupa, 

sobretudo, em momento de crise e aumento da insegurança alimentar entre os brasileiros. 

Destacam-se a indisponibilidade de dados e a extensa variabilidade na descentralização das 

informações como principal limitação do estudo, evidenciada na diferença entre a aplicação anterior no 

estado sulista. Salientam-se, todavia, a abrangência do estudo e o ineditismo dos dados para o estado de 

São Paulo, assim como a importância da avaliação e monitoramento da SAN em sua complexidade como 

ferramenta impulsionadora da execução e consolidação da política de SAN. Nesta linha, recomendam-se a 

contínua revisão e aplicação da matriz avaliativa nos distintos municípios e estados brasileiros.  
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